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PROCESSO N. 0007955-98.2016 .40,g.6tt2

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDER.åL

RÉU: NnU¡rfCrPrO DE NARAITDIBA/sP

TERIIO DÞ CONCILIACÃO

Às 14:55 horas, do dia 17 de outubro de 2016, nesta cidade cle Presidente

Prudente, Estado de São Paulo/SP, na Central de Conciliaçäo da Subseção

Judiciária, onde se encontram presentes o Juiz Federal Coordenador, Dr.

BRUI{O SANTHIA(X} GENOVEZ, a Conciliadora, Rita de Cássia Estrela Balbo e o

Ministério Público Federal, representado pelo MM. Procurador da República, Ilr.
TIÎO LÍVIO SEABRA. Apregoadas as partes, anota-se a presença da parte ré,

Município de Narandiba, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Enio

Magro, RG. 18.397.177/SSP/SP, acompanhada do advogado, Dr. Lindolfo José

Vieira da Silva, OAB/SP 86.947, o qual requereu prazo de 5 (cinco) dias para

juntada de procuração, nâo havendo objeçào à homologação do acordo abaixo

formalÞado.

Por este instrumento, o MMISÎÉRIO PÚBLICO FEIIERAL, por intermédio

do Procurador da República signatário, doravante nominado compromltente e o

MIIIIICÍPIO DE NAR.A¡IDIBA-SP, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na

Avenida Marechal Rondon, 49L, em Narandiba-SP, dorava¡tte nominado

comtr romlssrirlo, cetebram o presente ACORITIO JIIDICIAL, com reconhecimento

expresso da procedéncia dos pedidos formulados na ação civil pública sob no

0007955-98.2016.403.6172, em curso perarite a 1" Va¡a Federal da Subseçäo

Judiciåria em Presidente Prudente, requerendo a homologaçäo do acordo descrito,

permitindo a resoluçäo do mérito e exlinção do processo, com fundamento

III, "a" do Código de Processo Civil.

artigo 487,

A PARTE RIt reconhece, sem qualquer objeção, â o

cumprimento integral as disposiçoes da Lei 12.527 /2O11 (Lei de Acesso à
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l'ei Complementar n" l3l /2OO9 (Lei da Transparência), Læi Complementa¡ n, IO LI2OOO
(Lei de Responsabilidade Fiscal - artigos 23, S3o, inciso I, 48 e 491 e Decreto no
7 'I85/20 lO, de modo a garantir os mecanismos de acesso à inforrração e controle social.

A PARTE RÉ reconhece como instrumenLo garantidor da transparència ¿a
geståo fiscal a "
temDo real. de inforrnacÕes pormenorizadas sobre a execucáo orçamentár.ia 

" 
firr.rr""ir-".

", e a uadoção de sistema integrado de
administraçào financeira e controle, que deve atender a padrão mÍnimo de qualidade
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A" (a¡t. 4g, parágrafo
único, inciso II e tII da Lci Complementar n. t0f /2OOO|;

A PARTT RÉ reconhece que a referida llberaçâo enr tempo real consiste
na "disponibilização das informações, em meio eletrônico que possibilite ampto acesso
público, .té o pti*.ito di. útjl "tb""or.rt å d"t" do ,"sirtro 

"ortábil no respectivo
sistema", nos termos do art. 2", $ 2o. II, do l)ecreto n" Z.lgS/2O1O:

A PARTT R'É reconhece que a obrigaçáo de disponibilÞaçåo de acesso a
infcrrmaçðes deve contemplar: "r - qus¡to à deeneca: todos os atos praticados pelas
unidades gestoras no decorrer da execuçào da despesa, no momento de sua realização,
com a disponibili'açâo minima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa fisica ou jurÍdica
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório rearizado; Ir -
ouanto à recelta: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recurgos extraordinários. " ;

A PARTE RÉ reconhece tambem, quet de acordo com o art. 6o, I, Il e III da
Lei n" 12'527 /2or I (Lei de Acesso à Informação), "cabe aos órgãos e entidades do poder
público' observadas as nonnas e procedimentos especificos aplicáveis, assegurar a: r -gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgaÇão; II -proteção da informaçâo, garantindo-se sua d.isponibilidade, autenticidade e integridade;e rrr - pruteçáo da urformaçào sigilosa c da informaçåo pessoal, observacla a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.;

A PARTT R'É reconhece que' em conformidade com o disposto no art. zo da
Lei ¡r" 12'527/20l'1, "{t rìcesso à informaçiro de c¡ue r.rata esta Lei compreende, entr.e
outros' os direitos de obter: I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de
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acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informaçâo

almejada; (...) [V - informação primåria, íntegra, autêntica e atualizada; (...) VI -
informaçåo pertinente à administração do patrimönio público, utilizaçâo de recursos

públicos, licitaçã.o, contratos administrativos", entre outros;

A PARTT RÉ reconhece, em conformidade com o art. 8o da Lei no

L2.527 /2O11 o dever de "promover, independentemente de requerimentos, a d-ivulgação

em local de fácil acesso, no âmbito de suas competèncias, de informaçöes de interesse

coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas", em tempo real, de informações

relativas à execução orçar¡entåria e financeira, nos termos previstos na L€i

Complementar no LOI/2OOO (Lei no L2.527 l2OI l, art. 8o, S 4");

A PARTE RÉ, reconhece que, nos termos do a¡t. 32 da l,ei n" L2.527l2Ù1l,

'constituem condutas ilícitas que enselam responeabllid¡de do efente oúbllco ou

militar: I - recusar-se a fornecer informacão requerida nos termos ,desta Lei, retarda¡

deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta.

incompleta ou imprecisao;

A PARTE RÉ reconhece que, não obstante o esgotamento dos prazos

previstos no art. 73-B d.a LC n" lOl/20OO, a Prefeitura Municipal de Narandiba não vem

cumprlado integralmente as dlretrÞes legals de Acesgo à Infornação e nåo poesul

Portal da Transparêncla adequado à normatlva legal.

A PARTE RÉ reconhece que o municipio que não cumpri¡ as disposições do

art. 48, parágrafo único, e art. 48-A da LC l0l |2OOO, divulgando em site da internet

informaçöes em tempo real sobre a execução orçamentária e fina¡rceira municipal, pocle

fîcar, por força de lei, impedidos de receber transferências voluntárias (arts. 23, $3", "I";

25, $ 3"; e 73-C, todos da LRF);

AS PARTE RÉ reconhece que uma vez implementada a vedaçäo ao

recebimento de transferências voluntárias, a conduta do gestor público que tir ¡ro

recebimento de tais verbas poderå sinalizar a prática do tlpo penal descrl no art. 10,

l¡clso X)(Iil, do Decreto-Lel ¡" 201167 (Art' 1" São crimes de dos

Prefeitos Municipais, sujeitos ao julga.mento do Poder Judiciårio, do

pronunciamento da Cåmara dos Vereadores: (...) XXIII - tealizan ou receber

voluntá.Lria em desacordo com limite ou condiçåo estabelecida em lei - In

1O.O28, de 2OOO);
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DIANTE Do REcoNHEcIMExro ;uRIDIco Dos pEDIDos FoRMUtADos
e coNSIDERAIgDo a intençào do atual prefeito de Narandiba-sp de se adequar aos
comandos contidos nas referidas regrasr em prol da transpa¡ência administrativa e da
facilitação ao público em geral ao acesso à informaçöes de interesse coletivo/geral ou
particular, celebram o presente ACoRDto JIIDICIAL, nos autos da Açâo civil pública no
0007955-98'2016'403'6112, com ef¡cácia de titulo executivo judicial nos seguintes
termos:

U - Obrígaçöes:

clåusula PRTMETRA - considerando a exigência constitucional de
publicizaçåo das informações necessáriâs ao controle da gestã.o d.os recttrsos ptiblicos, o
Municipio de Narandiba, na qualidade de co^rpRowlssfiRro assu me as seguintes
obrigações:

Regularizar as pendëncias encontradas no sítio eletrônico ja implantado, de
fi'nks que não estâo disponiveis para consulta (sem registro ou arquivos corrompidos), e
PRoMovER, no prazo de 6o (sessental dias, a correta implantaçâo do poRTAL DA
TRANSPARÊNch, previsto na Lei complementar no l3l/zooge na Lei n" 12.s27/zoll,
assegurando que nele estejnm inseridos, e atuariaados em tempo real, os dados previstos
nos mencionados diplomas legais e no Decreto no T.lgsl2olo (art. 7o), inclusive com o
atendimento aos seguintes pontos:

A) CoRRETA MANUTENÇAO Do PORTAL DA TRANSPARÊNcLA, previsto na
Lei complementa¡ Lsr/zoog e na lci n" r2.s2l /zorr,assegurando que sejerr¡ mantidas

, as seguintes informaçóes exigidas por lei:

1' manutenção do utebsite do porTar d.a transparëncia d.o munícípio<nttp://wutut-¡ørattaaa-sp.goa.br>, ¡ros termos do Artigo 4g, II, d.ø LC ror/200o eArtigo 8o, â2o, da Leí I2.S2Z/2O11;

2' disponibitização d.e fenamenta d.e pesquisa de corúeú,o quepermita o acesso à' inÍormacão d.e forma objetiua, transparente, clara e em linguagem de
fâcil compreensdo, nos termos d,o Arligogo, SJo, I, da Leí I2.SeT/ Il;

3. qua.nto à. reeeita, d.isponibiliza.çao
incluùtÅ-o natureza, ualor de preuisão e valor a¡¡ecad.ado, nos
LC 1O 1 / OO, e Artigo 7o, I, d,o Decreto 7. j gS/ I0;

de informações alcltalizad.as,

termos do Ar7þo 4B-A, II, d.a
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4. quanto d despesa, disponibitizaçâ.o de dsdos atualizoÅ.os
relativos ø'os seguinfes itens, nos termos do Arlìgo 7', Inciso I, alíneas "ao e odn do Decreto

no 7.185/ 2O1O:

" ualor d,o empenho;

" valor da liquidaçao;

" fauorecido;

" ualor do pagamento;

5. dísponibíIização de informaçoes @nærrLentes a prveedimentos

lícitatörìos, nos termos do Arlígo 8o, Sl"Incdso N, da Lei 12,527/2011, com os seguintes

ifens:

¡ íntegro dos editais de licítaçdo;

o resultado dos editais de tícitøção;

. contratos na íntegra

6. disponibíIizacao das seguintes informaçoes concernerttes a

procedimentos licitatônbs, nos termos do Artigo 8", Sf o, N, da Lei 12.527/2011 e Artiga 7",

I, allnea e, do Deçeto n" 7.185/2O1O:

. modalidade;

o data;

. ua.lor;

. ntimero/ ano do edítal;

' objeto;

7. a.presenta4a,o:

. da prestaçãa de contas (relatório de gestão) do

nos termos da arTigo 48, caput, da LC l0l/ OO;

anteriar,

. do Retatórío Resumído da Execução (RRo)

da LCdos tiltímos 6 rnesas, nos ternos do Artígo 48,

101/ 2000;

/l cf,

1'
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¡ do Relatório de Gestao F¡'scøl (RGF) dos úItimo,s 6 rneses,

nos termos do Artigo 48, caput, da LC lOl/2OOO;

e do relatório estafísficp contendo a quantidad.e de ped.id.os

de informação recebìdos, atendídos e indeferidos, bem

como inþrmaçoes genêricas sobre os solicitantes, nos
termos do Arligo SO, ûil, da Leí I2.S2T/ l I;

B. disponibilizaçã.o no porlal de possibitidad.e de grauag.o de
relatóríos em díuersos formøtos eleùÕníæs, ínclusiue abertos e não propríetârio.s, taûs cotrw
planilhas e terto, de modo a faeititar a aná.Iise das informa@es, nos termos d.o Artigo g",

S3", 4 da Lei 12.527/ 11;

9- disponibílizaçao da indicaçao no síte a respeito d.o seruip de
Informnçõesaocidadao,nostermosdoArtigo8o,S Jo, I,c/cArligogo, I,daIÆi j2.s2\/ j1,
que deve ænter:

' indicação precisa no sfte de funcionamento d.e um srcfsl'co;
o índícação do órgao;

. índicação de enderep;

o indicaçdo de teleþne;

. índicaçâ.o de horârios de funcionamento.

apresentaçao de possibilidad.e de enuio de ped,íd.os de
informaçd'o de þrma eletrÔnica (e-sIC), nos fermos d.o arTigo 7 ou, â20, da Lei 12.527/ I I;

1r- apresentaçã-o de possibilidade d.e acompanhamento posterior
da solieitaçôo, nos termos do Artigo 9", I, b e ArTigo io", szo, da Lei I2.s2z/ I I;

12. não exigência de identifiæça.o d.o req,erente que inuiøbilizæ o
pedido, nos fermos do Artigo ¡ 0o, S 1", da Lei l2.S2Z/ I j;

13. dísponibìlizaçâo dos endereços e terefones das respectiuas
unidades e horÔ.ríos de atendimento ao publíco, nos termos d.o Artigo g,, C J o, inciso I, d,a
Lei 12.527/ 1j;

10.

14. ditrulgaçao da remuneraçã.o indiuiduatízada
público, nos tennos do artigo Zo, â2", VI, d.o Decreto 7-T2a/ 2OI2;

por nome do agente
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l,t "r

de

dø

'o'fr1*-ìJ,"

15, ditrulgaçào dos gasfos com diârías e passagetLs, por nome do

fauorecido e ænstando data, destino, ca.rgo e motiuo da uiagem.

e¡ nnCUf"AruZlç.[O das pendências encontradas no sítio eletrônico já

implantado, de links que não eståo disponiveis para consulta (sem registro ou arquivos

corrompidos), assegurando que nele estejam inseridos, e atualizados em temPo real, os

dados previstos a seguir mencionados:

1. apresentar:

. d prestação de conto,s (relatôrio de gestao) do ano anterior,

nos fermos do artigo 48, caput, daLC 1O1/OO;

t o Reløtôrio Resumído da Exea4ao Orçamentária /RRO/ dos

úItimos 6 meses, nos termos do Artigo 48, caput, da LC

101/2000;

. o Retatório de Gestã.o Frscal (RGF) dos últimos 6 meses, nos

termos do Artigo 48, caput, da LC 1O1/2OOO;

o o relatório estatlstico øntendo a quantidade de pedidos de

informação recebidos, atendidos e indeþridos, bem como

informações genéricas sobre os solícita¿Úes, nos termos do

Artigo 30, II, da Lei 12.527/ 11;

2. disponibítizar indicaçao no site a respeito do Seruiço de

Inforrnações ao Cid.adão, nos úermos d.o Artigo 8o, O I o, I, e/ c Arligo 9o, I, da Lei 12.527/ 1 1,

que deve ænter:

t indícação precisa no site de funcíonantento de um S/CJÌsico;

t índícaçao do orgao;

. indicação de endereço;

o indicaçã.o de teleþne;

o indícaçö.o de lnrdrios de funcionamento'

3. apresentar possíbitidade de envio de pedidos d'e

forma eletrõnica (e-sIC), nos termos do arligo 7o", s2", da Lei 12.527/ 11;

4. apresento;r possibilidade de acompanhamento

<--j; -
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solicitação, nos fermos do Artigo go, I, b e Artigo \oo, g2o, da Leí l2.s2z/ r r;
5. nao exigír identificaçao do reEterente que ínuiabiliz.e o pedid.o,

nos tetrmos do Ariigo IOo, g j", da Lei j2.S2T/ I l;
6. Dìsponibilizar o registro das competências e estruã,".a

organiæciona.I do ente, nos termos do Artigo so. siJ ", I, da Lei I2.s2T/ I r.
2f - trtscalÞaçåo:

clåusula sE{ertrvDA - Fica assegurado ao coMpRoMITENTE e a qualquer
órgâo de controle ou cidadåo, o direito de fiscalizar o cumprimento das obrigações
assumidas na cláusula primeira' sem prejuÍzo das prerrogativas legais a ser por ele
exercido' como decorréncia da aplicação da legislaçåo federal, estadual e municipal
vigentes' Para tal, fica desde já estabelecido que novas avaliaçöes dos portais e
ferramentas de comunicação ufiliz¿d¿5 pelas prefeituras serão ¡s¡liz¿d¿5, a cada periodo
de 6 (seis) meses, com base no checklíst elaborado pela açäo 4 da ENccI-A, contendo
unic¡mente quesitos legais, colhidos da læi n" 12.527/zoLL, da Lei complementar no
13t/2009 e do Decreto n" Z.lgS/2OlO.

3f - Inadtmplemento:

cláusula TERCETRA o nào cumprimento parcial ou integral das
obrigações assumidas, dentro dos prâzos estabelecidos, sujeitarâ o Municipio
coMPRoMIssÁRIo ao pagamento de multadiária, no valor de R!È r.ooo,oo (mil reais),
por dia de atraso, nos tersros do artigo 5o, parágrafo 6'da Lei 7.347, de 24de julho de
1985, além das demais responsabilidades legais cabiveis.

Farágrafo prlmelro - A multa deverá ser pagâ Ìro prazo de ls (quinze) dias,
contados da data da ciéncia da notilicaçåo ex¡redida pero Juizo, ao final do qual serão
acrescidos juros de mora de 1o/o (um por cento) ao més, sem prejuizo da correção
monetá.ria.

Parágrafo regundo - o pagamento da multa serå feito media¡rte depósitoem favo¡ do Fundo Federal de Þefesa dos Direítos Difusos (FDDD), sem prejuízo de que
3o%o (trinta por cento) do valor deva ser arcado pelas autoridades arrministrativas queforem di¡etamente responsriveis pelo descumprimento do acordado, oL¡ seja, daautoridade que tiver tido conduta ativa ou omissiva determina¡rte para odescumprimento das cláusulas aqui acordadas.
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Parágrafo tercelro - Ficam os representantes do Municipio desde já cientes

gue eventual desembolso de recursos públicos por conduta a eles atribuida, ensejará

responsabilidade por ato de improbidade administrativa para devido ressarcimento de

dano provocado ao erário, nos termos do artigo 37, da Constituiçåo Federal e Artigo I l,
Incisos lI e IV, da Lei 8.429 / 1992, sem prejuízo de sua apuraçåo na esfera criminal, nos

termos do artigo lo, Incisos W e VlI, do Decreto-Lei n" 2Ol / 196,7 .

Parágrafo quarto - Em ocorrendo motivo de força maior ou caso fortuito
devidamente comprovado, nâo incidirào as sançôes aqui previstas e poderá haver

aditamento do presente acordo judicial.

Parágrafo quinto - A execuçào da multa não exclui a execução da

obrigaçào de fazer prevista neste termo na hipótese de descumprimento totâl ou parcial

do presente ajuste, ou se este, em razào de outras circunstâncias, vier a revelar-se

inadequado ou insuficiente para a efetiva proteçäo do patrimonio público e social.

4f-Eftcåclaehecuçåo:

Cláusul,a QTARTA - Nos termos do artigo I58 do Codigo de Processo Civil

de 1973, artigos 190 e 2OO do Código de Processo Civil de 2O15, e artigos 15 a 17 da

Resoluçäo número 118 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 1o de dezembro

de 2OI4, as partes se comprometeur a observar as condutas e regras de procedimento

contidas em tais dispositivos, que deverâo incidir na tramitaçáo de quaisquer ações e

processos de conheci¡nento, cautela¡es ou executivos que venham a ser instaurados

perante o Judiciårio para impugfiar, anular, rescindir, adaptar, redisculir ou negar

efeitos, total ou parcialmente, com relaçäo ao present€ ACORÐO JUDICIAL.

Clåusula QIffi{Tâ - As partes concorda¡n que a juntada de extrato impresso

do website <ututu.narantdlha"sp.goa.br> îarâ prova do cumprimento, ou näo, das

obrigações assumidas na cláusula primeira do presente Acordo Judicial.

Clåu¡uta SE.KTA - Fica acordado entre as partes que o presente ACORDO

JUDICLAL serå publicado integralmente no utebsite do municipio e ali será

5) - Dtsgoslções ftnals e vlgêncla:

tido

Clåucul¡ sÉTl¡f,A - O presente ACORDO JUDICIAL não su

revoga qualquer outro anteriormente assinado.

/t¡

, altera ou
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Clóusula OITAVA - o presente ajuste vigorará por tempo indeterminado,
vinculando as administraçöes futuras.

A seguir, a Conciliadora conclamou a presença do Juiz Federal Coordenador da
Cecon para deliberação a respeito. Na seqüênclo,, oalssou o IllIyI. ,hllz Federal a
oroferlr esta sentençø: " l. Defiro o prazo rcqucrido parra juntacla dc procuraçâo,
2. Vistos' Trata-se de açäo civil pública, pela qual o MpF/autor pretende o
cumprimento de itens legais e obrigatórios das Leis de Acesso à lnformaçäo e da
Tranparëncia descritos na inicial, a serem cumpridos pelo Município réu. Após
regular trâmite, foi designada a presente audiência de conciliaçào. Apresentada
proposta pelo MPF, conforme acima transcrito a parte ré aceitou expressamente o
acordo ofertado. Assim, diante do acordo a que chegaram as partes, que será
regido pelas condições ora apresentadas e aceitas, clas quaris foram amplamente
esclarecidas' ao que acrcsç<l cstarem ¿ìs rcs¡:cctiv;rs corrcliçÕes em consonância
conl os princípios gerais quc regcm as rc'laçöes obrigacionais, homologo o
acordo firmado e Julgo extlnto o feito, com resotuçäo do mérito, nos termos
do art. 487t III, 'b', código de processo civil e da Resolução n. 392, de 19
de março de 2o1o, do Egrêgio conselho de Administraçäo do Tribunal
Regioual Federal de 3' Região. Agt-tarclc-sc noticiâ de cumprimento do acordo,
dc'venclo o rnttnicípio de Narancliba/sP, informar nos autos, no prazo de 60
(sessenta) dias' com ou senì tal informetcão, abr¿r-sc vista ao Ministério público
Federal' decorridtl o ptazo mencionaclo. Registre-se em Livro Eletronico próprio
na Cecon. Desta de<'i5¿6, publicada em at¡cliêrìcia, as partes sào irrtimadas e
desistcm dos prazos para eventuais r('cursos. Cumprida a audiência de
conciliação, retornem os autos à vara de origem, dando-se baixa no sistema. B
por estarem em perfeito acordo, assitr¿lrn o present(' termo. Nada Mais, Eu, Rita
de Cássia , nomeada conciliadora, digitei e subscrevo.
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MINISTÊRIO PÚBLICO FEDERAL:

PARTE RÉ/ PREFEITO MUNICIPAL:

ADVOGADO PARÎE RÉ:
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